
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2004429-94.2014.815.0000.
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

  AGRAVANTE: Município de João Pessoa.
  PROCURADOR: Alex Maia Duarte Filho.

AGRAVADO: Samsung Eletrônica da Amazônia Ltda.
  ADVOGADO: Yun Ki Lee.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA 
PREVENTIVO.  REQUERIMENTO  DE  ABSTENÇÃO  DE  SUSPENSÃO  DA 
EXIGIBILIDADE  DE  MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA PELO  PROCON 
MUNICIPAL. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO PROCURADOR 
DA FAZENDA MUNICIPAL.  COMPETÊNCIA DO  SECRETÁRIO  DA RECEITA 
MUNICIPAL  PARA  A  EXECUÇÃO,  COORDENAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DA 
COBRANÇA DE DÉBITOS ATÉ A DATA DA INSCRIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA. 
APLICAÇÃO DO ART. 132, DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 53/2008. 
ILEGIMITIDADE PASSIVA AD CAUSAM. RECONHECIMENTO. ACOLHIMENTO 
DA PRELIMINAR. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 
267,  VI,  CPCP.  EFEITO  TRANSLATIVO  DO  RECURSO.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO. 

1.  “Art. 136. A execução, coordenação e fiscalização da cobrança dos débitos cabem à:
I  - Secretaria da Receita Municipal, até a data de sua inscrição na Dívida Ativa da 
Fazenda Pública Municipal” (Lei Complementar Municipal n.º 53/2008).

2.  “O erro na indicação da autoridade coatora implica na extinção do mandado de 
segurança sem exame do mérito por ilegitimidade passiva ad causam.”  (STJ, RMS 
31.915/MT, Rel.ª Min.ª Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 10/08/2010, DJ 
20/08/2010).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo 
de Instrumento n.º 2004429-94.2014.815.0000, em que figuram como Agravante o 
Município de João Pessoa e Agravado Sansung Eletrônica da Amazônia Ltda.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o Relator, em conhecer do Agravo de Instrumento e 
dar-lhe provimento. 

VOTO.

O Município de João Pessoa interpôs Agravo de Instrumento contra a 
Decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, 
nos autos do Mandado de Segurança Preventivo contra ele impetrado por Samsung 
Eletrônica  da  Amazônia  Ltda., que deferiu a  liminar  pleiteada,  determinando  a 
suspensão da exigibilidade da multa cominada no processo administrativo n.º  07669-
2008 oriunda do PROCON daquele Município, e,  consequentemente,  a abstenção de 
inscrição do crédito em dívida ativa e o lançamento do nome da Empresa Agravada em 
cadastro de proteção ao crédito, sob pena de multa diária fixada em R$ 500,00.



Em suas razões, f.02/13, arguiu  a  preliminar  de ilegitimidade passiva da 
autoridade apontada como coatora, ao argumento de que,  como  a presente  ação 
mandamental preventiva teve por finalidade impedir  o lançamento e a  constituição da 
Dívida Ativa, a autoridade competente seria o Secretário da Receita Municipal, e não o 
Procurador-Geral  do  Município,  como  foi  o  indicado  pela  Impetrante/Agravante, 
porquanto é do referido Secretário a competência para lançar ou constituir crédito na 
Divida Ativa Municipal, e que apenas após a efetiva inscrição em Dívida Ativa é que a 
respectiva Certidão é encaminhada à  Procuradoria para que seja realizada a cobrança 
judicial.

No mérito,  alegou que não restou  demonstrado o direito líquido e certo pela 
Impetrante, ora Agravada, porquanto há a necessidade de dilação probatória, impossível 
na via do mandamus, mormente, na modalidade preventiva, na qual a existência de dano 
ou ilegalidade iminente deve ser comprovada de plano.

Sustentou que todos os atos praticados pelo PROCON/JP não possuem qualquer 
vício  quanto  a  sua  motivação  ou  legalidade,  porquanto  o  processo  administrativo 
observou o princípio do contraditório e da ampla defesa, com instauração do devido  
processo legal.

Requereu,  com  êxito,  a concessão da tutela antecipada recursal  e,  ao  final, 
pugnou  pelo  provimento  do  Agravo,  para,  acolhendo  a  preliminar  de  ilegitimidade 
passiva e atribuindo ao Recurso efeito translativo, determinar a extinção do processo 
originário sem resolução  do mérito, em razão do erro no apontamento da autoridade 
coatora, e caso não entenda pela extinção, no mérito, a reforma da decisão agravada.

Intimada, f. 41, a Agravada não apresentou Contrarrazões, Certidão de f. 50.

Nas suas Informações, f. 46, o Juízo repisou os fundamentos da Interlocutória 
combatida  e  noticiou  o  cumprimento,  pelo  Agravante,  do  art.  526,  do  Código  de 
Processo Civil. 

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo dispensado por força do art. 511, §1°,  
CPC, pelo que, presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço. 

A Agravada impetrou Mandado de Segurança Preventivo contra o Procurador 
Geral do Município Agravante objetivando evitar a inscrição do débito em dívida ativa e  
a suspensão da exigibilidade da multa cominada no processo administrativo objeto da 
lide.

O  lançamento ou constituição do crédito na Dívida Ativa Municipal é ato de 
competência do Secretário da Receita Municipal, consoante o disposto no §3º, do art. 
1321,  da  Lei  Complementar  nº  53/2008,  de  23/12/2008,  que  dispõe  sobre  o  Código 

1Art. 132. Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal aquela definida em lei como 
tributária ou não tributária, regularmente inscrita no registro destinado a tal fim, depois de esgotado o 
prazo fixado para pagamento pela Lei, por contrato ou por decisão final proferida em processo 
administrativo regular.

[...]

§ 3º A inscrição, que se constitui em ato de ofício para o controle administrativo da legalidade, 
será feita no órgão competente da Secretaria da Receita Municipal para apurar a liquidez e certeza do 
crédito.



Tributário do Município de João Pessoa. 

No caso dos autos, cabe ao Procurador Municipal a cobrança do crédito apenas 
após a sua inscrição da dívida ativa, consoante o disposto no art. 1362,  da legislação 
supramencionada, razão pela qual não é a autoridade responsável pelo ato atacado.

O Superior Tribunal de Justiça3  fixou o entendimento de que autoridade coatora 
é aquela diretamente responsável pela ordenação do ato omissivo ou comissivo atacado, 
e sua errônea indicação implica em indeferimento da Inicial. 

Posto isso,  conhecido o Agravo de Instrumento, dou-lhe provimento para 
acolher  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  da  autoridade  coatora  e,  por 
conseguinte, determinar a extinção do Mandado de Segurança sem resolução do 
mérito com fulcro no CPC, art. 267, inc. VI.  

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios,  art. 25, 
da Lei  Federal n.º 12.016/09.

  
É o voto. 

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de novembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra 
Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva). Presente à 
sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 Art. 136. A execução, coordenação e fiscalização da cobrança dos débitos cabem à:
I - Secretaria da Receita Municipal, até a data de sua inscrição na Dívida Ativa da Fazenda 

Pública Municipal;
II - Procuradoria Geral do Município, após a data descrita no inciso anterior.
Parágrafo único. Os procedimentos referidos neste artigo obedecerão à forma estabelecida em 

Regulamento.

3PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - ERRO NA INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA - RETIFICAÇÃO POSTERIOR - IMPOSSIBILIDADE - EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

1. O erro na indicação da autoridade coatora implica na extinção do mandado de segurança 
sem exame do mérito por ilegitimidade passiva ad causam.

[...]
3. Recurso ordinário em mandado de 

segurança não provido (STJ, RMS 31.915/MT, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 10/08/2010, DJe 20/08/2010).


